
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 11. Verificada a ocorrência da prática, em tese, de crimes que imponham ritos diferentes para as representações fiscais pertinentes, estas deverão

ser formalizadas em procedimentos distintos e apropriados a cada situação, inclusive quando houver interesse exclusivo do Fisco, como em casos de
desacato, desobediência ou falta de atendimento à requisição de informações financeiras.

Art. 12. Fica o Núcleo de Inteligência Fiscal desta Coordenadoria da Receita Estadual - CRE responsável e encarregado pelo planejamento,
direcionamento e coordenação das atividades inerentes à propositura de RFFP, executadas no âmbito dos Núcleos Jurídicos das Delegacias Regionais,
incluindo, dentre outras atividades:

I - oferecer consultoria por meio de suporte administrativo as demais unidades administrativas da CRE;
II - estudar e propor alterações normativas com a finalidade de aprimorar os procedimentos pertinentes às atividades inerentes à RFFP; e
III - utilizar e fornecer, quando solicitado, documentos, de preferência em ambiente virtual, às autoridades oficiais.
Art. 13. Em qualquer caso, toda RFFP deve ser submetida ao NIF para avaliação, revisão, controle e encaminhamento.
Art. 14. Esta Norma de Procedimento Administrativo entra em vigor na data da sua publicação.

Porto Velho, 19 de janeiro de 2021.
ANTONIO CARLOS ALENCAR DO NASCIMENTO

Coordenador Geral da Receita Estadual
ANEXO I

REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA FINS PENAIS DE PRÁTICAS QUE, EM TESE, CONFIGURAM CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA OU OUTROS
DELITOS

IDENTIFICAÇÃO DO SUPOSTO INFRATOR - 1

Nome:
CPF: Telefone:
Endereço:

IDENTIFICAÇÃO DO SUPOSTO INFRATOR - 2

Nome:
CPF: Telefone:
Endereço:

IDENTIFICAÇÃO DA SUPOSTA INFRAÇÃO PENAL

CP, art. 299, caput.
Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou
fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito,

criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.

DESCRIÇÃO DOS FATOS

RELAÇÃO DE PROVAS EM MEIO ELETRÔNICO E/ OU FÍSICAS

RELAÇÃO DE AUTOS DE INFRAÇÃO LAVRADOS (SE HOUVER)

IDENTIFICAÇÃO DE TESTEMUNHA - 1

Nome:
CPF: Telefone:
Endereço:
Observação:

IDENTIFICAÇÃO DE TESTEMUNHA - 1

Nome:
CPF: Telefone:
Endereço:
Observação:

ANEXO II
MODELO DE OFÍCIO PARA ENCAMINHAMENTO DA RFFP

Ofício nºXXX/AAAA
Local e data,
Ao senhor:
Nome do Procurador / Promotor de Justiça
Cargo e Órgão onde o destinatário atua
Endereço completo do Órgão onde o destinatário atua
Assunto: RFFP nº/AAAA- (sigla da repartição, ex: 1ª DRRE)
Senhor(a) Procurador(a) / Promotor(a) de Justiça,
A Coordenadoria da Receita Estadual da Secretaria de Estado de Finanças, por intermédio do servidor que subscreve o presente, vem oferecer Representação
Fiscal para Fins Penais - RFFP em face de: (citar nominalmente as pessoas envolvidas na suposta prática, em tese, de crime) pelos fatos descritos no relatório
elaborado pelo Auditor Fiscal responsável, devidamente acompanhado dos documentos probatórios, em meio eletrônico ou físico anexos, conforme tipificação
prevista na legislação penal brasileira.
Na oportunidade, requer-se a Vossa Excelência que, posteriormente, seja informado a esta (indicar nome da unidade administrativa fiscal, ex.: Delegacia
Regional da Receita) as providências adotadas judicialmente.

segunda-feira, 25 de janeiro de 2021 Diário Oficial Rondônia, ed. 16 - 30

Autenticidade pode ser verificada em: https://ppe.sistemas.ro.gov.br/Diof/Pdf/8052
Diário assinado eletronicamente por GILSON BARBOSA - Diretor, em 25/01/2021, às 12:03

https://ppe.sistemas.ro.gov.br/Diof/Pdf/8052


Atenciosamente,
Nome da Autoridade Competente

Cargo
Nome

Coordenador Geral da Receita Estadual
Porto Velho, 19 de janeiro de 2021.

Protocolo 0015590826

SESDEC
HOMOLOGAÇÃO

RECONHECIMENTO E HOMOLOGAÇÃO DE DESPESA DE EXERCÍCIO ANTERIOR
Considerando Informação 6 (ID 0014810662), acostada no processo nº 0037.013171/2020-33, pelo presente instrumento, nos termos do artigo 2º do

Decreto Estadual nº 5.459, de 11 de fevereiro de 1992, RECONHEÇO E HOMOLOGO, em favor da empresa Banco do Brasil S.A, CNPJ 00.000.000/4792-92,
Banco 001, Agência 2757-X, conta 99.739.311-4, o pagamento do valor de R$ 11.699,71 (onze mil seiscentos e noventa e nove reais e setenta e um
centavos), referente aos Boletos Bancários nº 27572019112100011 - julho ( 9047720), 27572019112100009 - agosto ( 9050186) e 27572019112100010 -
setembro/2019 (9050327), que tratam de tarifas bancárias emitidas em razão do atendimento das necessidades da Secretaria de Estado da Segurança,
Defesa e Cidadania, especificamente do Fundo Estadual de Segurança Pública, consignadas no Contrato nº 440/PGE-2018 (ID 4394295).

Porto Velho/RO, 21 de janeiro de 2021
JOSÉ HÉLIO CYSNEIROS PACHÁ

Secretário de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania
DAIANA GONÇALVES DE OLIVEIRA 

Coordenadora de Administração e Finanças da SESDEC
Protocolo 0014789477

Portaria nº 41 de 22 de janeiro de 2021
Dispõe sobre a designação de servidor e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA,  no uso de suas atribuições legais e fundado na Lei Complementar n° 965,
de 20.12.2017, em seu artigo 41, inciso I.

Considerando o Memorando 18 (0015764388) e o Despacho SESDEC-GAB (0015765690) do processo Sei nº. 0037.024663/2021-35;
Considerando o Atestado Médico (0015763903) do Processo Sei nº. 0037.024629/2021-61;
RESOLVE:
Art. 1º - Designar, de 20 a 24.01.2021, o servidor 3° SGT PM RE 100071748 CÁSSIO DOS SANTOS GAMA , Chefe de Núcleo, para responder pela

Gerência de Controle Interno - SESDEC/GCI, em substituição a titular ANA CAROLINA NOGUEIRA, Controladora Interna, matrícula 300134731, em virtude de
afastamento médico, conforme Atestado Médico (0015763903).

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a contar de 20.01.2021.
HÉLIO GOMES FERREIRA

Secretário Adjunto
Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania

Protocolo 0015809549

PM
Portaria nº 779 de 23 de janeiro de 2021

O SENHOR PRESIDENTE DO FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DA POLÍCIA MILITAR – FUMRESPOM,  no uso de
suas atribuições que lhe confere a Lei Complementar n. 733 de 10/10/2013, publicada no D.O.E. n. 2317 DE 13/10/2013 em conformidade com a Lei
Complementar nº 753 de 19/12/13, publicada no D.O.E. nº 2365 de 19/12/2013.

Considerando a necessidade de conferência in loco, mais confiável e mais detalhada de materiais de consumo, equipamentos e serviços de terceiros
prestados para atendimento da Polícia Militaria Militar do Estado de Rondônia, cujas aquisições se dão através do FUMRESPOM.

Considerando ser de inteira responsabilidade deste Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento da Polícia Militar, a regulamentação do
recebimento e entrega de materiais de consumo (diversos), equipamentos e serviços de terceiros.

RESOLVE:
Art. 1º - DESIGNAR os servidores abaixo citados, para, sob a presidência do primeiro membro de cada localidade assistida, efetuarem o recebimento,

conferência e controle de materiais de consumo (diversos), equipamentos e serviços de terceiros, para atendimento das necessidades da Policia Militar,
procedendo com a certificação, emissão de Laudos Técnicos (pareceres) e elaboração do Termo de Recebimento devidamente assinado pela maioria absoluta
dos membros, a saber:

- MAJ PM RE 100080375 DOUGLAS MARINK DE MIRANDA;
- 3º SGT PM RE 100070380 VALDINEI SOUZA OLIVEIRA;
- 3º SGT PM RE 100067876 EVANDRO DE MELO FERREIRA;
- 3° SGT PM RE 100085764 JOSICLEI RAMOS DE SOUZA;
- CB PM RE 100078082 WILSON DOMINGOS E SILVA;
- CB PM RE 100092371 FABIO GONÇALVES DE OLIVEIRA;
- CB PM RE 100092500 JAYSSON DE LIMA CRUZ;
- SD PM RE 10095274 DAVID DANIEL COSTA;
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